
MARINHA DO BRASIL
BASE DE FUZILEIROS NAVAIS DO RIO MERITI

(Processo Administrativo nº 63446.003020/2026-80)
Dispensa Eletrônica nº 795500 - 227/2026

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO
Nº ......../2026, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA BASE
DE  FUZILEIROS  NAVAIS  DO  RIO
MERITI,  E  A
EMPRESA ............................................
............…

A UNIÃO, por intermédio do Comando da Marinha, pela BASE DE FUZILEIROS NAVAIS DO
RIO MERITI, com sede na Rodovia Washington Luiz, s/nº, km 124, Parque Duque, na cidade de
Duque de  Caxias/RJ,  CEP  25.085-008,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ..............................,  neste  ato
representada  pelo  Ordenador  de  Despesa,  Capitão  de  Fragata  (FN)  HUGO  MARCIO  LIMA
GODINHO, nomeado pela Portaria nº .........., de ..... de .................... de 20...., publicada no DOU
de  .....  de  ...............  de  ...........,  portador  da  Matrícula  Funcional  nº  ....................,  doravante
denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o
nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  ............................,  doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 63446.003020/2026-80 e em observância às
disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de abril  de  2021,  e  demais  legislação aplicável,  resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 795500 - 227/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço contínuo de monitoração
individual externa (dosimetria pessoal) para 2 (dois) agentes que utilizam aparelho de raio-X na
Seção de Odontologia da Base de Fuzileiros Navais do Rio Meriti, incluindo o fornecimento mensal
de dosímetros termoluminescentes (TLD) ou OSL, logística de envio e recolhimento, leitura técnica,
emissão de laudos mensais de dose e relatórios anuais, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA QUANT. VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Serviço de 
monitoração 
(ANUAL) 
pessoal de 
dosímetro 
para 2 (dois) 
agentes.

15121 UN 1 R$ 1.324,56 R$ 1.324,56

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
nº 14.133, de 2021.

2.2.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem vantajosos  para  a  Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.2.1.  Estar  formalmente  demonstrado  no  processo  que  a  forma  de  prestação  dos
serviços tem natureza continuada;

2.2.2.  Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
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2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.2.4.  Haja  manifestação  expressa  do  contratado  informando  o  interesse  na
prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6.  Haja  disponibilidade  orçamentária  para  fazer  frente  à  despesa  no  exercício
seguinte.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.  A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo.

2.5.  Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  os  custos  não  renováveis  já  pagos  ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

3.2.  O prazo  para  a  entrega inicial  dos  dosímetros  é  de  15 (quinze)  dias,  contados  do
recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Serviço, ocorrendo as substituições subsequentes
de forma mensal e contínua, sempre antes do início de cada novo período de monitoração.

3.3. Os dosímetros deverão ser entregues e recolhidos na Base de Fuzileiros Navais do Rio
Meriti, situada na Rod. Washington Luiz, s/nº - km 124 - Parque Duque, Duque de Caxias - RJ - CEP:
25.085-008, de segunda a sexta-feira, no horário das 9h30 às 11h30 e das 13h30 às 15h30.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.324,56 (mil, trezentos e vinte e quatro reais e
cinquenta e seis centavos).
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5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete/logística
de envio e recolhimento dos dosímetros, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.  O  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, por meio de ordem bancária, após o recebimento definitivo mensal dos
serviços e respectivos laudos técnicos, vedada qualquer antecipação de pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano
contado da data do orçamento estimado, em ____/____/2026.

7.2.  Após o interregno de um ano,  e  independentemente de pedido do contratado,  os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  IPCA (Índice
Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo),  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
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8.1.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  à  execução  do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7.  Devolver  pontualmente  os  dosímetros  utilizados  ao  término  de  cada  período
mensal de monitoração para a devida leitura técnica; e

8.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução do presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1.  Manter,  durante  toda a execução do contrato,  certificação válida emitida pelo
Comitê de Avaliação de Serviços de Ensaio e Calibração (CASEC/IRD/CNEN) para a prestação dos
serviços de monitoração individual externa;

9.1.2. Fornecer mensalmente os dosímetros individuais antes do início de cada período
de monitoração, realizar a leitura técnica e disponibilizar os laudos mensais de dose e relatórios
anuais preferencialmente em formato digital;

9.1.3.  Responsabilizar-se  pelo  recolhimento  periódico,  reutilização  e  destinação  final
ambientalmente adequada dos dosímetros e materiais descartáveis ao término de sua vida útil, em
conformidade com as normas da CNEN e da Política Nacional de Resíduos Sólidos;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo de 05 (cinco) dias fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou dispositivos nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

9.1.5. Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, qualquer
impossibilidade de entrega na data assinalada, apresentando as devidas justificativas;

9.1.6.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;

9.1.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021);
e
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9.1.8.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento  do  contrato,  inclusive  quanto  aos  dados  dosimétricos  individuais  dos  agentes
monitorados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1.  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021);
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11.2.4. Multa:

I. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

II. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1,
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor do Contrato;

III.  Compensatória,  para  a  inexecução total  do contrato  prevista  na  alínea “c”  do
subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;

IV.  Compensatória,  para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, de 5%
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

V.  Compensatória,  em substituição à  multa  moratória  para  a  infração  descrita  na
alínea “d” do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato; e

VI. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, de 1% (um
por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

11.3.  As  demais  regras  de  aplicação  de  sanções,  cobrança  de  multas,  ampla  defesa,
contraditório e registro no SICAF, CEIS e CNEP obedecerão ao disposto no Termo de Referência e
na Lei nº 14.133, de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2.  O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
Contratante,  quando  esta  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  continuidade  ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante  nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo
discriminada:
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I. Gestão/Unidade: 795500;

II. Fonte de Recursos: 1000000000;

III. Programa de Trabalho: 236885;

IV. Elemento de Despesa: 339039;

V. Plano Interno: Z.4C3.SL.N.Z.1.L0; e

VI. Nota de Empenho: ..............................

13.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação da Lei  Orçamentária  respectiva e liberação dos créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal  no Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de
Janeiro (Subseção Judiciária de São João de Meriti/Duque de Caxias), para dirimir os litígios que



TERMO DE CONTRATO (Continuação)

decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Duque de Caxias/RJ, na data da assinatura eletrônica.

HUGO MARCIO LIMA GODINHO
Capitão de Fragata (FN)

Ordenador de Despesa – Base de Fuzileiros Navais do Rio Meriti

REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO
Empresa: ....................................................................................
CNPJ: ........................................................................................


